
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7696 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE LEI N.º 1.164-A, DE 2019 
(Do Sr. Lucio Mosquini) 

 
Altera a Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1988, para dispor sobre a 
responsabilidade de terceiro contratado para o transporte de madeira 
quando em desacordo com a licença outorgada pela autoridade 
competente; tendo parecer da Comissão de Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável, pela aprovação (relator: DEP. CAMILO 
CAPIBERIBE). 
 

 
DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE: 
MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (MÉRITO E ART. 54, 
RICD) 
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 
 

 
S U M Á R I O 

I - Projeto inicial 
 
II - Na Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável: 
 - Parecer do relator  
 - Parecer da Comissão  
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PROJETO DE LEI Nº          , DE 2019 

(Do Sr. LUCIO MOSQUINI) 

Altera a Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro 
de 1988, para dispor sobre a 
responsabilidade de terceiro contratado para 
o transporte de madeira quando em 
desacordo com a licença outorgada pela 
autoridade competente.  

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Acrescente-se ao art. 25, da Lei nº 9.605, de 12 de 

fevereiro de 1988, os seguintes §§ 6º e 7º: 

“Art. 25. ....................................................................................... 

..................................................................................................... 

§6º No transporte de madeira por terceiro contratado, quando a 

carga estiver em desacordo com a licença outorgada pela 

autoridade competente, em razão de ato ou fato imputável ao 

expedidor ou ao destinatário da carga, e a detecção da fraude 

demandar meios e conhecimentos técnicos inacessíveis ao 

transportador, a carga deverá ser apreendida e o transportador 

e o veículo de transporte liberados.  

§7º O disposto no parágrafo anterior não se aplica aos casos 

em que o veículo é utilizado reiterada e exclusivamente para o 

transporte ilegal de madeira.” 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A Lei dos Crimes Ambientais (Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro 

de 1988) tipifica como crime o ato de “receber ou adquirir, para fins comerciais 

ou industriais, madeira, lenha, carvão e outros produtos de origem vegetal, sem 

exigir a exibição de licença do vendedor, outorgada pela autoridade 

competente, e sem munir-se da via que deverá acompanhar o produto até final 

beneficiamento”. Comete o mesmo crime quem “vende, expõe à venda, tem em 
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depósito, transporta ou guarda madeira, lenha, carvão e outros produtos de 

origem vegetal, sem licença válida para todo o tempo da viagem ou do 

armazenamento, outorgada pela autoridade competente. ” (art. 46, caput e 

parágrafo único) (grifo nosso).  

Como se vê, transportar madeira sem licença do órgão 

ambiental competente é um crime ambiental. Comete o mesmo crime quem 

transporta madeira com características diferentes daquelas descritas na 

licença. Uma carga de madeira acompanhada de uma licença cujo conteúdo 

não corresponde às características da madeira transportada é, a rigor, uma 

carga de madeira sem licença e, portanto, ilegal.  

Ocorre que, nesta segunda hipótese, muitas vezes a pessoa 

contratada para fazer o transporte da madeira não dispõe dos meios ou dos 

conhecimentos técnicos necessários para discernir se a carga de madeira está 

ou não de acordo com a licença apresentada pela empresa que expede a 

carga. No momento em que o órgão ambiental competente, em uma ação de 

fiscalização, constata que a madeira transportada está em desacordo com a 

licença, multa o transportador e apreende a madeira e o veículo usado no 

transporte.  

Não nos parece justo que o transportador de boa-fé seja 

privado do seu instrumento de trabalho, que assegura a subsistência sua e da 

sua família, especialmente quando se considera o longo tempo em geral 

necessário para o julgamento das ações penais. Nessas condições, os veículos 

se deterioram e depreciam e, quando devolvidos, não estão mais em condições 

de uso. 

É com o propósito de evitar a repetição das injustas 

apreensões de veículos de propriedade de pessoas que, de boa-fé, fazem o 

transporte de madeiras, que estamos apresentando a presente proposição. 

Esperamos poder contar com o apoio dos nossos ilustres pares nesta Casa 

para sua aprovação.  

Sala das Sessões, em        de                     de 2019. 

Deputado LUCIO MOSQUINI 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 9.605, DE 12 DE FEVEREIRO DE 1998 
 

 

Dispõe sobre as sanções penais e 

administrativas derivadas de condutas e 

atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras 

providências. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III 

DA APREENSÃO DO PRODUTO E DO INSTRUMENTO DE INFRAÇÃO 

ADMINISTRATIVA OU DE CRIME 

 

Art. 25. Verificada a infração, serão apreendidos seus produtos e instrumentos, 

lavrando-se os respectivos autos.  

§ 1º Os animais serão prioritariamente libertados em seu habitat ou, sendo tal 

medida inviável ou não recomendável por questões sanitárias, entregues a jardins zoológicos, 

fundações ou entidades assemelhadas, para guarda e cuidados sob a responsabilidade de 

técnicos habilitados. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 13.052, de 8/12/2014) 

§ 2º Até que os animais sejam entregues às instituições mencionadas no § 1º deste 

artigo, o órgão autuante zelará para que eles sejam mantidos em condições adequadas de 

acondicionamento e transporte que garantam o seu bem-estar físico. (Parágrafo acrescido pela 

Lei nº 13.052, de 8/12/2014) 

§ 3º Tratando-se de produtos perecíveis ou madeiras, serão estes avaliados e doados 

a instituições científicas, hospitalares, penais e outras com fins beneficentes. (Primitivo § 2º, 

renumerado pela Lei nº 13.052, de 8/12/2014) 

§ 4º Os produtos e subprodutos da fauna não perecíveis serão destruídos ou doados 

a instituições científicas, culturais ou educacionais. (Primitivo § 3º, renumerado pela Lei nº 

13.052, de 8/12/2014) 

§ 5º Os instrumentos utilizados na prática da infração serão vendidos, garantida a 

sua descaracterização por meio da reciclagem. (Primitivo § 4º, renumerado pela Lei nº 13.052, 

de 8/12/2014) 

 

CAPÍTULO IV 

DA AÇÃO E DO PROCESSO PENAL 

 

Art. 26. Nas infrações penais previstas nesta Lei, a ação penal é pública 

incondicionada.  

Parágrafo único. (VETADO)  

....................................................................................................................................................... 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-13052-8-dezembro-2014-779697-publicacaooriginal-145562-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-13052-8-dezembro-2014-779697-publicacaooriginal-145562-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-13052-8-dezembro-2014-779697-publicacaooriginal-145562-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-13052-8-dezembro-2014-779697-publicacaooriginal-145562-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-13052-8-dezembro-2014-779697-publicacaooriginal-145562-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-13052-8-dezembro-2014-779697-publicacaooriginal-145562-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-13052-8-dezembro-2014-779697-publicacaooriginal-145562-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-13052-8-dezembro-2014-779697-publicacaooriginal-145562-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-13052-8-dezembro-2014-779697-publicacaooriginal-145562-pl.html
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CAPÍTULO V 

DOS CRIMES CONTRA O MEIO AMBIENTE 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção II 

Dos Crimes contra a Flora 
....................................................................................................................................................... 

 

Art. 46. Receber ou adquirir, para fins comerciais ou industriais, madeira, lenha, 

carvão e outros produtos de origem vegetal, sem exigir a exibição de licença do vendedor, 

outorgada pela autoridade competente, e sem munir-se da via que deverá acompanhar o produto 

até final beneficiamento:  

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa.  

Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas quem vende, expõe à venda, tem em 

depósito, transporta ou guarda madeira, lenha, carvão e outros produtos de origem vegetal, sem 

licença válida para todo o tempo da viagem ou do armazenamento, outorgada pela autoridade 

competente.  

 

Art. 47. (VETADO)  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL 

PROJETO DE LEI Nº 1.164, DE 2019 

Altera a Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro 
de 1988, para dispor sobre a 
responsabilidade de terceiro contratado para 
o transporte de madeira quando em 
desacordo com a licença outorgada pela 
autoridade competente. 

Autor: Deputado LUCIO MOSQUINI 

Relator: Deputado CAMILO CAPIBERIBE 

I - RELATÓRIO 

O ilustre Deputado Lucio Mosquini almeja, com a apresentação 

da proposição em epígrafe, evitar que terceiros contratados para o transporte 

de madeira sejam injustamente processados quando flagrados transportando 

madeira ilegal, nos casos em que os responsáveis pela fraude forem os 

expedidores ou os destinatários da carga, e o transportador não dispuser dos 

conhecimentos técnicos necessários para detectar a fraude. 

A matéria foi distribuída às Comissões de Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável e Constituição e Justiça e de Cidadania. A 

proposição tramita em regime ordinário e está sujeita à apreciação conclusiva 

pelas Comissões. 

Não foram apresentadas emendas nesta Comissão no prazo 

regimental. 

É o relatório. 
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II - VOTO DO RELATOR 

Como observa com propriedade o autor da proposição em 

comento, não é qualquer pessoa que está apta a identificar uma espécie de 

árvore observando apenas a tora de madeira. Essa é uma habilidade acessível 

apenas aos que trabalham diuturnamente com o corte de árvores e o 

beneficiamento de madeira. 

Empresas madeireiras, não raro, contratam terceiros, pessoas 

físicas ou empresas, para fazer o transporte de toras ou madeira desdobradas. 

É quase certo que, nesses casos, o motorista que faz o transporte não será 

capaz de saber se a espécie que consta nos documentos de transporte 

corresponde de fato à madeira que é carregada no caminhão. O motorista é 

obrigado a confiar na idoneidade da empresa madeireira. Quando o caminhão, 

nessas condições, é parado em uma ação de fiscalização e a infração é 

constatada, o que sói ocorrer é que, além da apreensão da carga ilícita, 

também é apreendido o caminhão e o motorista passa a responder a um 

processo criminal. 

Além do prejuízo decorrente da ação criminal, o motorista, 

especialmente quando é o dono do caminhão, fica privado do seu instrumento 

de trabalho e, consequentemente, da renda da qual depende sua subsistência 

e de sua família. Com o agravante de que o bem apreendido, tendo em vista o 

tempo em geral necessário para a tramitação dos processos na nossa morosa 

Justiça, termina por se deteriorar. 

Nos parece, portanto, justa a proposição de que o motorista 

terceirizado flagrado transportando madeira ilegal, quando ficar comprovado 

que não dispõe dos conhecimentos necessários para identificar a fraude nos 

documentos que acompanham o transporte de madeira, seja liberado, assim 

como o veículo de transporte, permanecendo apreendida apenas a carga ilícita. 
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Em face do exposto, votamos pela aprovação do Projeto de Lei 

nº 1.164, de 2019. 

Sala da Comissão, em        de                     de 2019. 

Deputado CAMILO CAPIBERIBE 

Relator 
 

 

2019-19686 
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FIM DO DOCUMENTO 

 

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS  

COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL  

 

PROJETO DE LEI Nº 1.164, DE 2019  

 

III - PARECER DA COMISSÃO  

 

A Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, 

em reunião extraordinária realizada hoje, mediante votação ocorrida por processo 

simbólico, concluiu pela aprovação do Projeto de Lei nº 1.164/2019, nos termos do 

Parecer do Relator, Deputado Camilo Capiberibe, com voto contrário do Deputado 

Rodrigo Agostinho. 

Registraram presença à reunião os seguintes membros: 

Carla Zambelli - Presidente, Carlos Gomes e Carlos Henrique 

Gaguim - Vice-Presidentes, Bia Cavassa, Camilo Capiberibe, Evair Vieira de Melo, 

Leonardo Monteiro, Leônidas Cristino, Nelson Barbudo, Paulo Bengtson, Ricardo Izar, 

Zé Vitor, Airton Faleiro, Átila Lira, Edilázio Júnior, Joenia Wapichana, Júlio Delgado, 

Rodrigo Agostinho e Tabata Amaral.  

Sala da Comissão, em 16 de dezembro de 2021.  

Deputada CARLA ZAMBELLI  

Presidente  
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